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GABINETE DO PREFEITO - DECRETOS MUNICPAIS - decretos: 054/2023

DECRETO Nº 0054 DE 10 AGOSTO DE 2023

Dispõe sobre a retenção do Imposto sobre a Renda (IR) incidente 
sobre pagamentos efetuados pelos órgãos da administração pública 
municipal direta, autarquias e fundações às pessoas jurídicas pelo 
fornecimento de bens ou prestação de serviços.

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, NO EXERCÍCIO DE
SUAS ATRIBUIÇÕES, E EM CONFORMIDADE COM A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO;

CONSIDERANDO o disposto no inciso I do art. 158 da Constituição da República, segundo o 
qual pertencem aos Municípios o produto da arrecadação do imposto da União sobre a renda e proventos de qualquer 
natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que
instituírem e mantiverem;

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso
Extraordinário com Repercussão Geral nº 1.293.453 e na Ação Cível Originária nº 2897;

CONSIDERANDO o disposto na legislação tributária federal atinente a retenção de tributos, em 
especial o disposto no art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e, também, na Instrução Normativa da Receita 
Federal do Brasil nº 1.234, de 2012;

CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 2145 de 
26 de junho de 2023 que alterou a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234, de 2012 e determinou a 
retenção do Imposto sobre a Renda retido na fonte, incidente sobre os pagamentos efetuados a pessoas jurídicas pelo 
fornecimento de bens ou prestação de serviços pelos órgãos da administração pública direta dos municípios, inclusive suas 
autarquias e fundações. 

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos para que a retenção do 
recolhimento de tributos e contribuições sejam realizados em conformidade ao que determina a legislação.

DECRETA:

Art. 1º. Os órgãos da administração pública direta do município de Lagoa Grande do Maranhão/MA, inclusive suas 
autarquias e fundações, ficam obrigados a efetuar a retenção, na fonte, do imposto sobre a renda incidente sobre os 
pagamentos que efetuarem a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive 
obras de construção civil.

Art. 2º. Os valores retidos a título de Imposto sobre a Renda, deverão ser recolhidos ao Tesouro Municipal, mediante 
Documento de Arrecadação Municipal – DAM, no ato de emissão da nota fiscal relativa ao fornecimento de bens ou 
prestação de serviços. 

Art. 3º. Ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte do IR sobre os pagamentos que efetuarem às pessoas
jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, os seguintes órgãos e entidades da
administração pública municipal:
I – os órgãos da administração pública municipal direta;
II – as autarquias que porventura vierem a ser instituídas;
III – as fundações municipais que porventura vierem a ser instituídas;

§1º – As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos antecipados por conta de 
fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura.

§2º – Em caso de descumprimento do dever de retenção e destinação ao Tesouro do Município, devem ser adotadas as
medidas quanto à apuração de eventuais responsabilidades.

§3º – Os comprovantes de retenção e de recolhimento do imposto de renda deverão ser juntados aos respectivos processos 
de pagamento, que ficarão à disposição dos órgãos de controle interno e externo do Município pelos prazos previstos em
legislação específica.

Art. 4º. Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados às entidades elencadas no art. 4º da 
Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012.

Art. 5º. As alíquotas do imposto de renda retido na fonte aplicáveis aos pagamentos de rendimentos pelas entidades
municipais referidas nos artigos anteriores, são aquelas estabelecidas pela Lei Federal n. 9.430/96, art. 64 e a Instrução 
Normativa da Receita Federal do Brasil n º 1.234/2012, incidente por simetria no Município de Lagoa Grande do 
Maranhão/MA. 
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Parágrafo Único – Para a retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte de pessoas jurídicas aplicar-se-á a Tabela do
ANEXO ÚNICO, parte integrante deste decreto.

Art. 6º. Nas notas fiscais, nas faturas, nos boletos bancários ou em  quaisquer  outros documentos de cobrança dos bens ou 
dos serviços, que contenham código de barras, deverão ser informados o valor bruto do preço do bem fornecido ou do
serviço prestado e os valores do IR a serem retidos na operação, devendo o seu pagamento ser efetuado pelo valor 
líquido deduzido das respectivas retenções , cabendo a responsabilidade pelo recolhimento destas ao órgão ou à entidade
adquirente do bem ou tomador dos serviços.

Parágrafo único – O disposto no caput não se aplica às faturas de cartão de crédito.

Art. 7º. A obrigação de retenção do IR alcançará todos os contratos e relações de compras e pagamentos efetuados pelos 
órgãos e entidades mencionados no Art. 3º, inclusive convênios com o terceiro setor.

Art. 8º. Todos os contratados deverão ser notificados do disposto neste Decreto para que, quando do faturamento dos bens 
e serviços prestados, passem a observar o disposto na IN RFB n. 1.234/2012 a fim de viabilizar o cumprimento do artigo 1º 
deste Decreto.

§1º. Os prestadores de serviço e fornecedores de bens deverão, a partir da vigência do presente Decreto, emitir as notas 
fiscais em observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, sob 
pena de não aceitação por parte dos órgãos e entidades mencionados no art. 3º.

§2º. Durante o processo de liquidação da despesa, poderão ser rejeitados os documentos fiscais em desacordo com as 
exigências deste decreto e da IN RFB nº 1.234/2012, devendo o fornecedor retificar o documento ou apresentar outro sem 
as impropriedades identificadas ficando suspenso o processo de liquidação até o saneamento.

Art. 9º Os prestadores de serviço e fornecedores de bens deverão destacar na Nota Fiscal a alíquota do Imposto de Renda a 
ser retido na Fonte, correspondente ao que está previsto em contrato ou em notificação expedida pelo município.

§1º Haverá a retenção de Imposto de Renda, independente de constar no documento fiscal emitido pelo contratado 
campo destinado à indicação da alíquota do Imposto de Renda a ser retido, nos termos deste Decreto, bem como da 
IN RFB nº 1.234/2012 .

§2º A ausência do mencionado destaque na Nota Fiscal, não impedirá que a autoridade fiscal do município efetue o 
lançamento do Imposto de Renda a ser retido na fonte, com a alíquota correspondente ao que está previsto em contrato ou 
em notificação expedida pelo município

Art. 10. Anualmente deverá ser fornecido comprovante de retenção.

Art. 11. Os responsáveis pela elaboração das minutas de editais de licitação e de contratos incluirão nesses instrumentos 
cláusula prevendo a aplicação da IN RFB Nº 1.234/2012 ou a que vier a substituí -la nos termos deste Decreto.

§1º. Deverá constar em todos os editais e em todos os contratos, as seguintes informações:

I - que o município fará a retenção do Imposto de Renda do(s) pagamento(s) do fornecedor ou prestador de serviço.
II - a descrição do valor da alíquota do Imposto de Renda Retido na Fonte que incidirá sobre o(s) pagamento(s) efetuado(s) 
por este município ao fornecedor ou prestador de serviço.

§2º. A alíquota de incidência a ser aplicada sobre o valor a ser pago corresponderá à espécie do bem fornecido ou do 
serviço prestado, conforme estabelecido na IN RFB Nº 1.234/2012.

§3º. Também deverá ser consignado no contrato se o objeto contempla fornecimento de produtos, prestação de serviço ou 
prestação de serviço com fornecimento de material. 

Art. 12. Caberá à Secretaria Municipal de Finanças e Tributos disciplinar a aplicação das normas previstas neste Decreto. 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE - SE. PUBLIQUE -SE. CUMPRA -SE

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, EM
1 0 DE AGOSTO DE 2023.

___________________________________________

FRANCISCO NERES MOREIRA POLICARPO
Prefeito Municipal
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ANEXO ÚNICO

NATUREZA DO BEM FORNECIDO OU DO SERVIÇO PRESTADO
ALÍQUOTA 

DO IR (%)

●
Alimentação;

● Energia elétrica;

● Serviços prestados com emprego de materiais;

● Construção Civil por empreitada com emprego de materiais;

● Serviços hospitalares de que trata o art. 30;

● Serviços de auxílio diagnóstico e terapia, patologia clínica, imagenologia, anatomia 

patológica e citopatológia, medicina nuclear e análises e patologias clínicas de que trata 
o art. 31.

● Transporte de cargas, exceto os relacionados no código 8767;

● Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal adquiridos 

de produtor, importador, distribuidor ou varejista, exceto os relacionados no código 8767; 
e

● Mercadorias e bens em geral.

1,2%

● Gasolina, inclusive de aviação, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo (GLP), 

combustíveis derivados de petróleo ou de gás natural, querosene de aviação (QAV), e 
demais produtos derivados de petróleo, adquiridos de refinarias de petróleo, de demais 
produtores, de importadores, de distribuidor ou varejista, pelos órgãos da administração 
pública de que trata o caput do art. 19;

● Álcool etílico hidratado, inclusive para fins carburantes, adquirido diretamente de 

produtor, importador ou distribuidor de que trata o art. 20;

● Biodiesel adquirido de produtor ou importador, de que trata o art. 21.

0,24%

● Gasolina, exceto gasolina de aviação, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo (GLP), 

derivados de petróleo ou de gás natural e querosene de aviação adquiridos de 
distribuidores e comerciantes varejistas;

● Álcool etílico hidratado nacional, inclusive para fins carburantes adquirido de 

comerciante varejista;

● Biodiesel adquirido de distribuidores e comerciantes varejistas;

● Biodiesel adquirido de produtor detentor regular do selo "Combustível Social", 

fabricado a partir de mamona ou fruto, caroço ou amêndoa de palma produzidos nas 
regiões norte e nordeste e no semiárido, por agricultor familiar enquadrado no Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf).

0,24%
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●
Transporte internacional de cargas efetuado por empresas nacionais;

● Estaleiros navais brasileiros nas atividades de construção, conservação, 

modernização, conversão e reparo de embarcações pré -registradas ou registradas no 
Registro Especial Brasileiro (REB), instituído pela Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997;

● Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador e de higiene pessoal a que se 

refere o § 1º do art. 22, adquiridos de distribuidores e de comerciantes varejistas;

● Produtos a que se refere o § 2º do art. 22;

● Produtos de que tratam as alíneas "c" a "k" do inciso I do art. 5º;

● Outros produtos ou serviços beneficiados com isenção, não incidência ou alíquotas 

zero da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, observado o disposto no § 5º do art. 
2º.

1,2%

● Passagens aéreas, rodoviárias e demais serviços de transporte de passageiros, 

inclusive, tarifa de embarque, exceto as relacionadas no código 8850.

2,40%

● Transporte internacional de passageiros efetuado por empresas nacionais. 2,40%

● Serviços prestados por associações profissionais ou assemelhadas e cooperativas 0,0 %

● Serviços prestados por bancos comerciais, bancos de investimento, bancos de 

desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e 
investimento, sociedades de crédito imobiliário, e câmbio, distribuidoras de títulos e 
valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, 
empresas de seguros privados e de capitalização e entidades abertas de previdência 
complementar;

● Seguro saúde

2,40%

● Serviços de abastecimento de água;

● Telefone;

● Correio e telégrafos;

● Vigilância;

● Limpeza;

● Locação de mão de obra;

● Intermediação de negócios;

● Administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e direitos de qualquer 

natureza;

● Factoring;

● Plano de saúde humano, veterinário ou odontológico com valores fixos por servidor, 

por empregado ou por animal;

● Demais serviços.

4,80%

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO  - INEX: SEMED/INEX05/2023

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº SEMED/INEX05/2023

PARTES: MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO – MA, Através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
e a Empresa : J C ALVES DA SILVA SERVICOS LTDA, CNPJ N°42.856.943/0001-60, OBJETO: contratação de empresa 
especializada para realização de consultoria educacional/pedagógica/técnica, oficinas, palestras, ciclos de formação 
continuada de professores, gestores e profissionais da educação na modalidade presencial, ON -LINE e hibrida para atender 
a demanda da Secretaria Municipal de Educação de Lagoa Grande do Maranhão (MA), conforme especificações contidas no 
processo administrativo de nº050623.001/2023 da Inexigibilidade nº 05/2023, e proposta apresentada. BASE LEGAL: Artigo 
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74, inciso III, Alínea f, da Lei nº. 14.133/21, VALOR: O valor total a ser pago pela execução dos serviços será de R$ 
176.000,00 (CENTO E SETENTA E SEIS MIL REAIS), VIGENCIA : O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) 
meses contados da data de sua assinatura. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ÓRGÃO: 04 – Secretaria Municipal de Educação. 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0401 – Secretaria Municipal de Educação. FUNÇÃO: 12 – Educação. SUB FUNÇÃO:

122 – Administração Geral. PROGRAMA: 0002 – Apoio Administrativo. PROJETO ATIVIDADE: 2.009 –
Manutenção e Func. da Sec. Municipal de Educação. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:3.3.90.39.00 – Outros Serv. de Terc. 
Pessoa Jurídica. FONTE DE RECURSO:1749000000 – Outras Vinculações de Transferências . SIGNATÁRIOS: Petrônio 
Cortez de Almeida, Secretário Municipal de Educação, Portaria n° 013/2021, Contratante e a empresa: J C ALVES DA SILVA 
SERVICOS LTDA, neste ato representada pelo Sr. JANIO CLEBER ALVES DA SILVA, CPF nº ***.866.143 -**, contratada, 
DATA DA ASSINATURA: 01 de agosto de 2023. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E OBRAS - EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO - TERMO DE
ADITIVO: SMTO 005.01/2023

ATO EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO Nº SMTO 005.01/2023

TEX EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº SMTO 005.01/2023 . ORIGEM: Processo 
administrativo nº 040522.001/2022. MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2022 . CONTRATANTE: Município de 
Lagoa Grande do Maranhão/Secretaria Municipal de Transporte e Obras. CNPJ:01.612.337/0001 -12. CONTRATADA:

GEIVISON BARBOSA DOS SANTOS LTDA, CNPJ nº 43.722.532/0001 -45. OBJETO: o presente termo aditivo tem como 
objeto a PRORROGAÇÃO da vigência do Contrato firmado entre as partes em 13/01/2023, nos termos previstos em sua 
Cláusula Sétima. VIGÊNCIA: até 11/03/2024. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : Art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666, de 1993. DATA 
DA ASSINATURA: 11/08/2023. SIGNATÁRIOS: Município de Lagoa Grande do Maranhão/Secretaria Municipal de 
Transporte e Obras, por seu Secretário Sr. Kleber Gonçalves, como Contratante e a pela empresa GEIVISON BARBOSA 
DOS SANTOS LTDA, por seu representante o Sr. Geivison Barbosa dos Santos, como Contratada.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - RESULTADO DE HOMOLOGAÇÃO:
012/2023

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão Secretaria Municipal de
Saúde/Fundo municipal de saúde Registro de Preços Eletrônico - 012/2023

Resultado da Homologação

0001 - PRÓTESE TOTAL MAXILAR OU MANDIBULAR: CONFECÇÃO DE PRÓTESE TOTAL SUPERIOR OU 
INFERIOR (PT), COM ESTRUTURA ACRÍLICA TERMO POLIMERIZADA, NA COR ROSA OU INCOLOR, 
ACABAMENTO E POLIMENTO DA PEÇA, AMBAS DE 1ª QUALIDADE. COTA PRINCIPAL. - N/C - Valor Referência: 
333,75

Fornecedor Modelo Quantidade Valor Final Valor
Total

Situação

LABORATORIO PRO
RISO EIRELI

N/C 270 Unidade 325,00 87.750,
00

Homologado
em
22/08/2023
16:35:58
Por: Skarlet
Policarpo
Araújo

0002 - PRÓTESE TOTAL MAXILAR OU MANDIBULAR: CONFECÇÃO DE PRÓTESE TOTAL SUPERIOR OU 
INFERIOR (PT), COM ESTRUTURA ACRÍLICA TERMO POLIMERIZADA, NA COR ROSA OU INCOLOR, 
ACABAMENTO E POLIMENTO DA PEÇA, AMBAS DE 1ª QUALIDADE. COTA RESERVADA. - N/C - Valor Referência: 
333,75

Fornecedor Modelo Quantidade Valor Final Valor
Total

Situação
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LABORATORIO PRO
RISO EIRELI

N/C 30 Unidade 325,00 9.750,00 Homologado
em
22/08/2023
16:35:58
Por: Skarlet
Policarpo
Araújo

0003 - PRÓTESE PARCIAL REMOVIVEL MAXILAR E MANDIBULAR COM ESTRUTURA METÁLICA INCLUINDO: 
CONFECÇÃO DA ESTRUTURA METALICA, CONFECÇÃO DO PLANO DE ORIENTAÇÃO, MONTAGEM DOS 
DENTES, ACRILIZAÇÃO, ACABAMENTO E POLIMENTO DA MESMA. AMBAS DE 1ª QUALIDADE. COTA 
PRINCIPAL. - N/C - Valor Referência: 400,00

Fornecedor Modelo Quantidade Valor Final Valor
Total

Situação

LABORATORIO PRO
RISO EIRELI

N/C 270 Unidade 395,00 106.65
0,00

Homologado
em
22/08/2023
16:35:58
Por: Skarlet
Policarpo
Araújo

0004 - PRÓTESE PARCIAL REMOVIVEL MAXILAR E MANDIBULAR COM ESTRUTURA METÁLICA INCLUINDO: 
CONFECÇÃO DA ESTRUTURA METALICA, CONFECÇÃO DO PLANO DE ORIENTAÇÃO, MONTAGEM DOS 
DENTES, ACRILIZAÇÃO, ACABAMENTO E POLIMENTO DA MESMA. AMBAS DE 1ª QUALIDADE. COTA 
RESERVADA - N/C - Valor Referência: 400,00

Fornecedor Modelo Quantidade Valor Final Valor
Total

Situação

LABORATORIO PRO
RISO EIRELI

N/C 30 Unidade 395,00 11.850,
00

Homologado
em
22/08/2023
16:35:58
Por: Skarlet
Policarpo
Araújo

Skarlet Policarpo
Araújo Autoridade

Competente

aDOM
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